
Proposta de regulamento (CE) do Conselho relativo { realizaç}o de acçùes com vista ao
desenvolvimento econömico e social da Turquia

(98/C 408/10)

COM(1998) 600 final — 98/0300(SYN)

(Apresentadas pela Comiss}o em 22 de Outubro de 1998)

O CONSELHO DA UNI]O EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 130o.W,

Tendo em conta a proposta da Comiss}o,

Deliberando em conformidade com o procedimento pre-
visto no artigo 189o.C do Tratado,

Considerando que as relaçùes entre a Uni}o Europeia e
a Turquia se baseiam principalmente no Acordo de Asso-
ciaç}o de 12 de Setembro de 1963 e nas decisùes do
Conselho de Associaç}o instaurado pelo referido
Acordo;

Considerando que a Turquia prossegue a realizaç}o de
reformas substanciais com vista a melhorar a sua econo-
mia, reestruturar e aumentar a efic`cia do seu sector pú-
blico, modernizar as suas infra-estruturas econömicas e
sociais e desenvolver o seu sector produtivo;

Considerando que o Conselho Europeu de Cardiff, de
15/16 de Junho de 1998, indicou que atribuòa import|n-
cia { execuç}o da estrat~gia europeia para a Turquia e
que convidou a Comiss}o a apresentar as suas propostas,
incluindo sobre os aspectos financeiros;

Considerando que a repartiç}o dos rendimentos entre as
diversas provòncias da Turquia ~ desigual e que, para dar
seguimento {s conclusùes do Conselho Europeu de Car-
diff, urge obviar a essas disparidades, apoiando o desen-
volvimento das regiùes com atrasos de desenvolvimento e
reforçando a coes}o econömica e social;

Considerando que o disposto no presente regulamento se
baseia na observ|ncia dos princòpios democr`ticos, do
Estado de direito, dos direitos do Homem e das liberda-
des fundamentais, bem como no respeito pelo direito in-
ternacional, que constituem elementos essencias das polò-
ticas da Comunidade Europeia e dos seus Estados-mem-
bros;

Considerando que a Comunidade atribui particular im-
port|ncia ao processo iniciado pela Turquia com vista
melhorar as suas pr`ticas democr`ticas, fomentar o res-
peito pelos direitos fundamentais do Homem e alargar a
participaç}o da sociedade civil no seu desenvolvimento;

Considerando que, sem prejuòzo das competðncias da
Autoridade Orçamental definidas no Tratado, ~ inserido
no presente regulamento, para o peròodo de 1999-2001,
um montante de referðncia financeira, na acepç}o do
ponto 2 da Declaraç}o do Parlamento Europeu, do
Conselho e da Comiss}o de 6 de Março de 1995;

Considerando que os projectos e programas realizados
com base neste apoio financeiro dever}o contribuir para
o desenvolvimento da Turquia, a reforma das suas polòti-
cas de desenvolvimento e a reestruturaç}o do seu quadro
institucional;

Considerando que os projectos e programas realizados
com base neste apoio financeiro dever}o beneficiar toda
a populaç}o afectada pelos atrasos de desenvolvimento
da Turquia;

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1o.

A Comunidade apoiar` os esforços da Turquia no qua-
dro do seu desenvolvimento econömico e social.

Artigo 2o.

O montante de referðncia financeira para a aplicaç}o do
presente regulamento ~ de 135 milhùes de ecus para o
peròodo decorrente de 1999 a 2001.

As dotaçùes anuais ser}o autorizadas pela Autoridade
Orçamental, dentro dos limites das Perspectivas Finan-
ceiras.

Artigo 3o.

1.ÚÙPodem beneficiar dos projectos e das acçùes de
cooperaç}o n}o sö o Estado turco e as regiùes, como
tamb~m as autoridades locais, as organizaçùes regionais,
os organismos públicos, as comunidades locais ou tradi-
cionais, as organizaçùes de apoio {s empresas, as coope-
rativas e a sociedade civil, designadamente as associa-
çùes, as fundaçùes e as organizaçùes n}o governamen-
tais.

2.ÚÙQuando um elemento essencial para a prossecuç}o
das medidas de apoio a favor da Turquia n}o se verifi-
car, nomeadamente no caso de violaç}o dos princòpios
democr`ticos, do Estado de direito, dos direitos do Ho-
mem e das liberdades fundamentais, bem como do di-
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reito international, o Conselho pode, deliberando por
maioria qualificada sob proposta da Comiss}o, decidir
das medidas adequadas.

Artigo 4o.

1.ÚÙOs projectos e as acçùes de cooperaç}o para o de-
senvolvimento incidem sobre os seguintes domònios, refe-
ridos a tòtulo indicativo:

—ÙModernizaç}o do sistema produtivo, melhoria das
capacidades institucionais e das infra-estruturas, no-
meadamente nos domònios do ambiente, da energia e
dos transportes;

—ÙPromoç}o da cooperaç}o industrial, designadamente
apoiando a diversificaç}o industrial e a criaç}o de pe-
quenas e m~dias empresas;

—ÙCooperaç}o no domònio das telecomunicaçùes, das
infra-estruturas, do desenvolvimento rural e dos ser-
viços sociais;

—ÙReforço das capacidades da economia turca, designa-
damente atrav~s de acçùes a favor da reestruturaç}o
do sector público turco, bem como da iniciativa pri-
vada;

—ÙCooperaç}o no domònio da protecç}o da saúde;

—ÙCooperaç}o regional e transfronteiriça;

—ÙToda e qualquer cooperaç}o com vista a defender e
promover a democracia, a primazia do direito, os di-
reitos do Homem e a protecç}o das minorias;

—ÙCooperaç}o no domònio das questùes humanit`rias;

—ÙTodo e qualquer apoio com vista a promover o de-
senvolvimento das relaçùes entre a Uni}o Europeia e
a Turquia.

2.ÚÙSempre que adequado, realizar-se-}o acçùes de
apoio a um programa de ajustamento estrutural, a ser
executadas com base nos seguintes princòpios:

—Ùos programas de apoio ser}o adaptados { situaç}o es-
pecòfica da Turquia e ter}o em conta as condiçùes
econömicas e sociais;

—Ùos programas de apoio prevðem medidas com vista,
nomeadamente, a obviar aos eventuais efeitos negati-
vos do processo de ajustamento estrutural no plano
social e do emprego, designadamente nos grupos des-
favorecidos da populaç}o;

—Ùter-se-` em conta a situaç}o econömica da Turquia,
em particular o seu nòvel de endividamento e os en-
cargos do serviço da dòvida, a situaç}o da balança de

pagamentos e a disponibilidade de divisas, a situaç}o
monet`ria, o nòvel do produto interno bruto por ha-
bitante e o nòvel de desemprego.

Artigo 5o.

1.ÚÙO apoio financeiro a tòtulo do presente regula-
mento assumir` a forma de subvençùes.

2.ÚÙOs meios susceptòveis de ser accionados no |mbito
das acçùes abrangidas pelo presente regulamento in-
cluem, nomeadamente, assistðncia t~cnica, formaç}o ou
outros serviços, fornecimentos e obras, bem como audi-
torias e visitas de avaliaç}o e de controlo.

3.ÚÙO financiamento comunit`rio pode cobrir, designa-
damente, despesas de investimento excepto a aquisiç}o
de bens imöveis e as despesas recorrentes (que incluem as
despesas de administraç}o, manutenç}o e funciona-
mento), tendo em conta que o projecto deve ter por ob-
jectivo a assunç}o das despesas recorrentes pelos benefi-
ci`rios.

4.ÚÙPara cada acç}o de cooperaç}o, pretende-se uma
contribuiç}o financeira por parte dos parceiros definidos
no artigo 3o.  Essa contribuiç}o ~ solicitada dentro dos li-
mites das possibilidades dos parceiros envolvidos e em
funç}o da natureza de cada acç}o. Em casos especòficos
e sempre que o parceiro for uma organizaç}o n}o gover-
namental ou uma organizaç}o de tipo comunit`rio, a
contribuiç}o pode ser prestada em esp~cie.

5.ÚÙPodem ser previstas possibilidades de co-financia-
mento com outros dadores de fundos, em especial com
os Estados-membros.

6.ÚÙS}o adoptadas as medidas necess`rias para exprimir
o car`cter comunit`rio das ajudas concedidas a tòtulo do
presente regulamento.

7.ÚÙA fim de realizar os objectivos de coerðncia e com-
plementaridade, referidos no Tratado, e de garantir a
efic`cia de todas estas acçùes, a Comiss}o pode adoptar
todas as medidas de coordenaç}o necess`rias, nomeada-
mente:

a)Ùa instauraç}o de um sistema de interc|mbio e de an`-
lise sistem`tica de informaçùes sobre as acçùes finan-
ciadas e as acçùes cujo financiamento est` previsto
pela Comunidade e pelos Estados-membros.

b) uma coordenaç}o no local em que se realizam as ac-
çùes atrav~s de reuniùes regulares e de interc|mbios
de informaçùes entre os representantes da Comiss}o e
dos Estados-membros, no paòs do benefici`rio.
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8.ÚÙA Comiss}o, em ligaç}o com os Estados-membros,
pode tomar toda e qualquer iniciativa necess`ria, a fim
de assegurar uma boa coordenaç}o com os outros dado-
res de fundos envolvidos.

Artigo 6o.

1.ÚÙA Comiss}o est` encarregada da instruç}o, decis}o
e gest}o das acçùes abrangidas pelo presente regula-
mento, em conformidade com os procedimentos orça-
mentais e outros em vigor, nomeadamente os previstos
no Regulamento Financeiro aplic`vel ao Orçamento Ge-
ral da Uni}o Europeia.

2.ÚÙA avaliaç}o dos projectos e dos programas ter` em
conta os seguintes factores:

—Ùa efic`cia e a viabilidade das acçùes.

—Ùos aspectos culturais e sociais, os aspectos relativos {
igualdade entre os sexos e o ambiente.

—Ùo desenvolvimento institucional necess`rio para atin-
gir os objectivos da acç}o.

—Ùa experiðncia adquirida em acçùes do mesmo tipo.

3.ÚÙAs decisùes relativas {s acçùes cujo financiamento a
tòtulo do presente regulamento exceda 2 milhùes de ecus
por acç}o ser}o adoptadas de acordo com o procedi-
mento previsto no artigo 7o.

A Comiss}o informar` sucintamente o Comit~ referido
no artigo 7o.  das decisùes de financiamento que tenciona
tomar no que respeita aos projectos e programas de valor
inferior ou igual a 2 milhùes de ecus. Esta informaç}o
deve ser prestada, o mais tardar, uma semana antes da
tomada de decis}o.

4.ÚÙA Comiss}o est` habilitada para aprovar, sem re-
correr ao parecer do Comit~ referido no artigo 7o. , as
autorizaçùes suplementares necess`rias { cobertura dos
montantes excedentes — a prever ou registados — a tò-
tulo destas acçùes, sempre que o montante excedente ou
a verba adicional necess`ria for inferior ou igual a 20Ø%
da autorizaç}o inicial fixada na decis}o de financia-
mento.

Quando a autorizaç}o suplementar referida no primeiro
par`grafo for inferior a 4 milhùes de ecus, o Comit~ ci-
tado no artigo 7o.  ~ informado da decis}o tomada pela
Comiss}o. Quando essa autorizaç}o suplementar for su-
perior a 4 milhùes de ecus, mas inferior a 20Ø%, ~ solici-
tado o parecer do Comit~.

5.ÚÙAs convençùes ou contratos de financiamento con-
cluòdos a tòtulo do presente regulamento prevðem, desig-
nadamente, que a Comiss}o e o Tribunal de Contas pos-
sam proceder a controlos in loco, segundo as modalida-
des habituais definidas pela Comiss}o no quadro das dis-

posiçùes em vigor, em especial as disposiçùes do Regula-
mento Financeiro aplic`vel ao Orçamento Geral da
Uni}o Europeia.

6.ÚÙNa medida em que as acçùes se traduzem por con-
vençùes de financiamento entre a Comunidade e a Tur-
quia, estas prevðem que o pagamento de impostos, direi-
tos e encargos n}o seja financiado pela Comunidade.

7.ÚÙA participaç}o nos concursos e nos contratos est`
aberta, em igualdade de condiçùes, a todas as pessoas
singulares e colectivas dos Estados-membros e da Tur-
quia.

8.ÚÙOs fornecimentos ser}o origin`rios dos Estados-
-membros ou da Turquia.

Artigo 7o.

A Comiss}o ser` assistida pelo Comit~ criado pelo Regu-
lamento (CE) no.  1488/96, de 23 de Julho de 1996Ø(Î), a
seguir designado Comit~ MED, composto por represen-
tantes dos Estados-membros e presidido pelo represen-
tante da Comiss}o, em conformidade com o procedi-
mento seguidamente explicitado.

O representante da Comiss}o submeter` { apreciaç}o do
Comit~ um projecto das medidas a tomar. O Comit~
emitir` o seu parecer sobre esse projecto num prazo que
o presidente pode fixar em funç}o da urgðncia da ques-
t}o. O parecer ser` emitido por maioria, nos termos pre-
vistos no no.  2 do artigo 148o.  do Tratado, para a adop-
ç}o das decisùes que o Conselho ~ chamado a tomar sob
proposta da Comiss}o. Nas votaçùes do Comit~, os vo-
tos dos representantes dos Estados-membros est}o sujei-
tos { ponderaç}o definida no artigo atr`s referido. O
presidente n}o participa na votaç}o.

A Comiss}o adoptar` as medidas previstas desde que se-
jam conformes com o parecer do Comit~.

Quando as medidas consideradas n}o estiverem em con-
formidade com o parecer do Comit~, ou na falta de pa-
recer, a Comiss}o submeter` imediatamente ao Conselho
uma proposta relativa {s medidas a tomar. O Conselho
deliberar` por maioria qualificada.

Se, no termo de um prazo de trðs meses a contar da data
em que o assunto foi submetido { apreciaç}o do Conse-
lho, este ainda n}o tiver deliberado, a Comiss}o adop-
tar` as medidas propostas.

(Î)ÙJO L 189 de 30.7.1996, p. 1.

C 408/20 29.12.98Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



A Comiss}o informar` os Estados-membros, o mais tar-
dar no prazo de um mðs a contar da data da tomada de
decis}o, sobre as acçùes e os projectos aprovados, indi-
cando os respectivos montantes, natureza e parceiros.

Artigo 8o.

Proceder-se-` anualmente a uma troca de pontos de
vista, com base numa exposiç}o efectuada pelo represen-
tante da Comiss}o, acerca das orientaçùes gerais para as
acçùes a realizar no ano seguinte, no |mbito de uma
reuni}o do Comit~ referido no artigo 7o.

Artigo 9o.

Apös cada exercòcio orçamental, a Comiss}o apresentar`
um relatörio anual ao Parlamento Europeu e ao Conse-
lho, incluindo o resumo das acçùes financiadas no de-
curso do exercòcio, bem como uma avaliaç}o da aplica-
ç}o, do presente regulamento durante o exercòcio.

O resumo dever` conter, nomeadamente, informaçùes
relativas aos agentes com os quais foram concluòdos con-
tratos de execuç}o.

O relatörio incluir` igualmente uma sòntese das avalia-
çùes que tiverem sido efectuadas, se necess`rio, {s acçùes
especòficas.

Artigo 10o.

A Comiss}o proceder` regularmente a avaliaçùes das ac-
çùes financiadas pela Comunidade, com vista a determi-
nar se os objectivos das mesmas foram atingidos e a
apresentar linhas directrizes para melhorar a efic`cia das
acçùes futuras. A Comiss}o apresentar` ao Comit~ refe-
rido no artigo 7o.  um resumo das avaliaçùes efectuadas,
que poder}o, se for caso disso, ser examinadas pelo Co-
mit~. Os relatörios de avaliaç}o est}o { disposiç}o dos
Estados-membros que o solicitarem.

Artigo 11o.

Trðs anos apös a entrada em vigor do presente regula-
mento, a Comiss}o apresentar` ao Parlamento Europeu
e ao Conselho uma avaliaç}o de todas as acçùes finan-
ciadas pela Comunidade no |mbito do presente regula-
mento, acompanhada de sugestùes quanto ao futuro do
mesmo e, se necess`rio, de propostas de alteraçùes a in-
troduzir.

Artigo 12o.

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia
seguinte ao da sua publicaç}o no Jornal Oficial das Co-
munidades Europeias.

O presente regulamento ~ obrigatörio em todos os seus
elementos e directamente aplic`vel em todos os Estados-
-membros.
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